
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.570, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2016

(Projeto de Lei nº 197/16, do Vereador Reis – PT)

Altera para Ponte Laguna – Vice-Presidente 
José Alencar a denominação da Ponte La-
guna, situada na Vila Andrade, Subprefei-
turas do Campo Limpo e de Santo Amaro, 
e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de outubro de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterada para Ponte Laguna – Vice-Presidente 
José Alencar a denominação da Ponte Laguna, situada sobre 
o Rio Pinheiros, ligando a Rua Laguna à Via Professor Simão 
Faiguenboim, na Vila Andrade, Subprefeituras do Campo Limpo 
e de Santo Amaro.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de 
novembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 

novembro de 2016.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 57.444, DE 11 DE NOVEMBRO 

DE 2016

Regulamenta a Lei nº 16.488, de 13 de 
julho de 2016, que dispõe sobre a pre-
venção e o combate ao assédio sexual na 
Administração Pública Municipal Direta, 
Autárquica e Fundacional.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º A Lei nº 16.488, de 13 de julho de 2016, que dispõe 

sobre a prevenção e o combate ao assédio sexual na Adminis-
tração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, fica 
regulamentada de acordo com as disposições deste decreto, 
consubstanciando-se na Política Institucional de Enfrentamento 
ao Assédio Sexual na Administração Pública Municipal.

Art. 2º Compete à Controladoria Geral do Município insti-
tuir canal especializado de atendimento, orientação e recebi-
mento de denúncias de assédio sexual.

Parágrafo único. A Ouvidoria Geral do Município será o ór-
gão responsável pelo canal instituído pela Controladoria Geral 
do Município, cabendo-lhe:

I - realizar o atendimento individualizado e sigiloso à pes-
soa assediada, compreendendo a oitiva do seu relato, a presta-
ção de informações e esclarecimentos sobre a Lei nº 16.488, de 
2016, e a oferta de encaminhamento a serviços públicos que 
disponibilizam apoio psicológico e social;

II - formalizar a denúncia, a pedido da pessoa assediada, 
em relatório circunstanciado, e remetê-lo imediatamente ao 
órgão competente;

III - produzir e sistematizar dados sobre a ocorrência de 
assédio sexual no âmbito da Administração Pública Municipal, 
com o objetivo de qualificar as políticas de prevenção e com-
bate ao assédio sexual, resguardado o sigilo de informações, 
e remetê-los trimestralmente, por relatório, ao comitê a que se 
refere o artigo 16 deste decreto.

Art. 3º A pessoa vítima de assédio sexual poderá apresen-
tar denúncia por meio do canal especializado previsto no artigo 
2º deste decreto ou à sua unidade de lotação ou, ainda, à uni-
dade de lotação do agente público acusado de assédio sexual.

Parágrafo único. Todos os requerimentos ou denúncias re-
ferentes ao assédio sexual dispensam comunicação a qualquer 
autoridade.

Art. 4º Os processos administrativos disciplinares e demais 
procedimentos que tenham por objeto a ocorrência de assédio 
sexual correrão em sigilo.

Art. 5º Competem ao Departamento de Procedimentos 
Disciplinares – PROCED, da Procuradoria Geral do Município, a 
instauração e a conclusão dos procedimentos disciplinares de 
investigação e de exercício da pretensão punitiva que tenham 
por objeto a ocorrência de assédio sexual, ainda que o órgão 
ou a entidade a que esteja vinculado o acusado ou a pessoa 
assediada conte com comissão processante própria.

§ 1º Se o agente público denunciado integrar o Quadro 
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, 
caberá:

I - à Controladoria Geral do Município, por intermédio da 
Corregedoria Geral do Município, promover os procedimentos 
disciplinares de preparação e investigação;

II - ao Departamento de Procedimentos Disciplinares - PRO-
CED promover os procedimentos disciplinares do exercício da 
pretensão punitiva.

§ 2º A unidade que receber a denúncia de assédio sexual 
deverá notificar a Ouvidoria Geral do Município sobre a ocor-
rência, sem prejuízo da remessa imediata ao órgão competente 
para a instauração dos procedimentos disciplinares.

§ 3º A autoridade que tiver ciência de situação de assédio 
sexual deverá informar o órgão competente para a instauração 
e conclusão dos procedimentos disciplinares e a Ouvidoria 
Geral do Município, ainda que sem solicitação da pessoa asse-
diada, sob pena de responsabilização por omissão.

Art. 6º No curso do procedimento disciplinar referente a 
assédio sexual, o agente público acusado poderá ser preventi-
vamente suspenso ou temporariamente transferido, na hipótese 
de sua presença no mesmo local de trabalho da pessoa asse-
diada representar ameaça ou desconforto e a mudança não 
acarretar evidente e irreparável prejuízo ao interesse público 
devidamente justificado.

Parágrafo único. Se não for possível adotar uma das medi-
das previstas no "caput" deste artigo, por evidente e irrepará-
vel prejuízo ao interesse público devidamente justificado, será 
assegurada, à pessoa assediada, a possibilidade de transfe-
rência para outro local de trabalho enquanto durar o processo.

Art. 7º No que se refere à suspensão preventiva determi-
nada no curso do procedimento disciplinar referente a assédio 
sexual, será observado o procedimento previsto no Decreto nº 
43.233, de 22 de maio de 2003.

Parágrafo único. Se o agente público acusado integrar o 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolita-
na - QTG, a competência para decretar a suspensão preventiva 
será:

I - do Controlador Geral do Município, enquanto durarem 
os procedimentos disciplinares de preparação e investigação;

II - do Procurador Geral do Município, no curso dos procedi-
mentos disciplinares do exercício da pretensão punitiva.

Art. 8º No curso do procedimento disciplinar referente a 
assédio sexual, compete ao Procurador Geral do Município de-
terminar a transferência temporária do agente público acusado.

§ 1º Na hipótese do agente público acusado integrar o 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolita-
na - QTG, será observada a regra de competência definida no 
parágrafo único do artigo 7º deste decreto.

§ 2º Compete à autoridade incumbida da instrução do feito 
remeter proposta de transferência à autoridade competente 
para determiná-la, da qual constarão, além da exposição dos 
indícios de materialidade e autoria, as razões que indicam a 
necessidade da medida.

§ 3º Após determinada a transferência temporária, o Titular 
da Secretaria de lotação do servidor estabelecerá as providên-
cias necessárias para efetivação da medida, que deverá ser 
realizada em até 10 (dez) dias, contados do recebimento do 
ofício de notificação.

§ 4º A autoridade incumbida da instrução do feito deverá, 
ao tomar conhecimento, por qualquer meio e em qualquer fase 
do procedimento, de que não mais persistem as razões que 
ensejaram a transferência, cientificar a autoridade que a deter-
minou para eventual reconsideração.

Art. 9º Quando determinada a transferência ou remoção 
da parte acusada nos procedimentos disciplinares que tenham 
por objeto a ocorrência de assédio sexual, a Coordenadoria de 
Gestão de Pessoas – COGEP, da Secretaria Municipal de Gestão, 
sempre que solicitado pelo Titular da Secretaria de lotação do 
servidor, deverá informar novas opções de lotação, respeitada 
a legislação específica, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

Art. 10. A exoneração, no interesse da Administração, 
do servidor ocupante de cargo em comissão denunciado por 
assédio sexual não impede o prosseguimento do procedimento 
disciplinar em curso, cujo desfecho será a posterior anotação da 
decisão final em prontuário.

Art. 11. Nos procedimentos disciplinares que tenham por 
objeto a ocorrência de assédio sexual, a decisão far-se-á por 
despacho motivado da autoridade administrativa competente, 
no qual será mencionada a disposição legal em que se funda-
menta o ato, competindo:

I - ao Prefeito, a aplicação das penas de demissão, demis-
são a bem do serviço público e cassação de aposentadoria;

II - ao Procurador Geral do Município, decidir:
a) as sindicâncias;
b) os processos sumários e os procedimentos sumários;
c) os inquéritos administrativos, nos casos de absolvição 

e de desclassificação da infração ou abrandamento de pena-
lidade, de que resulte a imposição de pena de repreensão ou 
de suspensão.

Parágrafo único. Nos casos relacionados a agentes públicos 
que integram o Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana – QTG, a competência prevista no inciso II, 
alínea "a", deste artigo será exercida pelo Controlador Geral 
do Município.

Art. 12. Após despacho decisório da autoridade competen-
te, os procedimentos administrativos ou os de natureza discipli-
nar relativos à ocorrência de assédio sexual deverão ser enca-
minhados à Procuradoria Geral do Município, à qual incumbirá:

I - expedir as respectivas portarias, afastada a competência 
prevista no artigo 2º do Decreto nº 42.718, de 16 de dezembro 
de 2002;

II - remeter expediente, em separado, à unidade de lotação 
do servidor apenado, a qual deverá realizar os atos de sua com-
petência, que incluem a cientificação do Instituto de Previdên-
cia Municipal de São Paulo – IPREM e do Hospital do Servidor 
Público Municipal - HSPM, quando necessário, e a verificação 
do cumprimento do disposto no artigo 7º da Lei nº 16.488, de 
2016, pelo apenado.

Parágrafo único. Os autos permanecerão na Procuradoria 
Geral do Município durante a adoção das providências previstas 
no inciso II do “caput” deste artigo e, após a conclusão dessas, 
encaminhados diretamente à Controladoria Geral do Município 
para o devido arquivamento.

Art. 13. Nas situações em que os fatos apurados se ca-
racterizarem como condutas tipificadas como assédio sexual e 
assédio moral e estejam associados pelo contexto, coincidindo 
autor e vítima, fica estabelecida a conexão entre ambos.

Parágrafo único. Configurada a conexão, os fatos serão 
apurados em procedimento único, incidindo sobre ambos as 
normas previstas por este decreto, no que se refere às compe-
tências e aos procedimentos, afastados aqueles previstos pelo 
Decreto nº 43.558, de 31 de julho de 2003.

Art. 14. Aplicam-se aos procedimentos referentes a assédio 
sexual as disposições da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e do Decreto nº 43.233, de 2003, no que couber.

Art. 15. É obrigatória a inclusão de conteúdos a respeito da 
Lei nº 16.488, de 2016, e da Política Institucional de Enfrenta-
mento ao Assédio Sexual na Administração Pública Municipal:

I - nos cursos de formação das carreiras que integram os 
quadros da Administração Municipal;

II - no calendário anual das Escolas de Governo da Admi-
nistração Municipal.

§ 1º Caberá à Escola Municipal de Administração Pública 
de São Paulo – EMASP disponibilizar, permanentemente, curso 
ou oficina específicos sobre a temática, a ser aplicado nos locais 
de trabalho dos órgãos da Administração Pública Municipal, 
quando solicitado.

§ 2º Não havendo demanda para aplicação do curso ou 
oficina previsto no § 1º deste artigo que garanta sua frequ-
ência mensal, será o evento aplicado rotativamente em cada 
uma das Secretarias, de acordo com lista em ordem alfabética 
daquelas Secretarias que ainda não o sediaram no ano em 
exercício, ficando seu Titular obrigado a indicar servidores para 
participação.

§ 3º O projeto pedagógico do curso ou oficina previsto no 
§ 1º deste artigo será elaborado em conjunto com o Comitê de 
Monitoramento e Avaliação da Política de Enfrentamento ao 
Assédio Sexual na Administração Pública Municipal.

§ 4º Os conteúdos dos cursos e atividades similares de 
que trata este artigo devem incluir, dentre outros temas, o 
respeito à igualdade de gênero, de raça e de orientação sexual, 
a definição de assédio sexual, os mecanismos existentes para 
o recebimento de denúncia e as penalidades previstas em lei.

Art. 16. Fica instituído o Comitê de Monitoramento e 
Avaliação da Política Institucional de Enfrentamento ao Assédio 
Sexual na Administração Pública Municipal, a ser coordenado 
pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, ao 
qual caberá:

I - analisar os dados produzidos pela Ouvidoria Geral do 
Município;

II - produzir diagnósticos e formular propostas que visem 
a qualificação da política de enfrentamento ao assédio sexual 
na Administração Municipal, que deverão ser formalizados em 
relatório semestral;

III - promover o diálogo e o intercâmbio de dados, informa-
ções e metodologias com outros grupos temáticos e núcleos de 
pesquisa que trabalham com a temática;

IV - fomentar, propor e executar ações de conscientização, 
capacitação e formação dos agentes públicos sobre o tema;

V - propor parcerias entre órgãos municipais e outros ato-
res, públicos ou privados.

§ 1º O Comitê será composto por 2 (dois) representantes, 
um titular e um suplente, de cada um dos seguintes órgãos 
municipais:

I - Secretaria do Governo Municipal;
II - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres;
III - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;
IV - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial;
V - Secretaria Municipal de Gestão;
VI - Procuradoria Geral do Município;
VII - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 

Empreendedorismo;
VIII - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimen-

to Social;
IX - Controladoria Geral do Município.
§ 2º As demais Secretarias não representadas no Comitê 

poderão ser convidadas para participar dos trabalhos, quando 
oportuno.

Art. 17. As regras previstas na Lei nº 16.488, de 2016, e 
neste decreto sobre procedimentos e competências aplicam-se 
aos procedimentos disciplinares que apuram fatos relativas a 
ocorrências de assédio sexual anteriores à sua publicação.

Art. 18. O Decreto nº 43.558, de 31 de julho de 2003, passa 
a vigorar acrescido do artigo 5º-A, com a seguinte redação:

“Art. 5º-A. Nas situações em que os fatos apurados se 
caracterizarem como condutas tipificadas como assédio 
sexual e assédio moral e estejam associados pelo con-
texto, coincidindo autor e vítima, fica estabelecida a 
conexão entre ambos.
Parágrafo único. Configurada a conexão, os fatos serão 
apurados em procedimento único, incidindo sobre 
ambos as normas previstas no decreto que regula-
menta a Lei nº 16.488, de 13 de julho de 2016, no que 
se refere às competências e aos procedimentos, afas-
tados os previstos neste decreto.” (NR)

Art. 19. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de 
novembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
DENISE MOTTA DAU, Secretária Municipal de Políticas para 

as Mulheres
ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS, Procurador Geral 

do Município
MARCOANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA, Respondendo 

pelo cargo de Secretário Municipal de Gestão
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 

novembro de 2016.

DECRETO Nº 57.445, DE 11 DE NOVEMBRO 
DE 2016

Desafeta área pública municipal, da classe 
dos bens de uso comum do povo, situada 
na Zona Especial de Interesse Social – ZEIS 
1 – W070, demarcada no Plano Diretor Es-
tratégico do Município de São Paulo, com 
a finalidade de promover Regularização 
Fundiária de Interesse Social.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 5º da Lei nº 14.665, 
de 8 de janeiro de 2008, e no artigo 8º do Decreto nº 49.498, de 
16 de maio de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica desincorporada da classe dos bens de uso 

comum do povo e transferida para a classe dos bens dominiais 
a área pública municipal localizada na Rua Joaquim Xavier 
Curado, constituída pela Área Livre 6 do Croqui nº 100658 do 
arquivo do Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliá-
rio, pertencente à ZEIS 1 – W070, demarcada no Mapa 4 do 
Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo – Lei nº 
16.050, de 31 de julho de 2014, caracterizada no perímetro 
definido na planta PAP 15.6321.16 – Assentamento Ipê – do 
arquivo da Coordenadoria de Regularização Fundiária, junta-
da à fl.17 do processo administrativo nº 2016-0.127.594-0, 
assim descrita: partindo-se do ponto 1, alinhado com a Rua 
Joaquim Xavier Curado com coordenadas UTM no Datum 
SAD-69 N = 7384555.47 E = 320194.7; dai deflete com azi-
mute de 83 graus, 43 minutos e 32 segundos, na extensão 
de 71,18m (setenta e um metros e dezoito centímetros) até o 
ponto 2 e segue confrontando com o lote do contribuinte nº 
168.325.0006-7 constante da Matrícula nº 318.405/11º RI com 
coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7384563.24999996 E 
= 320265.460000004; daí deflete com azimute de 173 graus, 
41 minutos e 56 segundos, na extensão de 58,35m (cinquenta e 
oito metros e trinta e cinco centímetros) até o ponto 3 e segue 
confrontando com o lote do contribuinte nº 168.325.0004-0 
constante da transcrição nº 38.184/11º RI com coordena-
das UTM no Datum SAD-69 N = 7384505.24477505 E = 
320271.864917751; daí deflete com azimute de 258 graus, 
56 minutos e 16 segundos, na extensão de 70,74m (setenta 
metros e setenta e quatro centímetros) até o ponto 4 e segue 
confrontando com o lote do contribuinte nº 168.128.0033-2 
com coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7384491.67 E = 
320202.43; dai deflete com azimute de 353 graus, 41 minutos e 
51 segundos, na extensão de 11,19m (onze metros e dezenove 
centímetros) até o ponto 5 e segue confrontando com o lote do 
contribuinte nº 168.128.0043-1 com coordenadas UTM no Da-
tum SAD-69 N = 7384502.798073 E = 320201.200994886; daí 
deflete com azimute de 353 graus, 41 minutos e 51 segundos, 
na extensão de 6,14m (seis metros e catorze centímetros) até 
o ponto 6 e segue confrontando com o lote do contribuinte nº 
168.128.0031-6 constante da Matrícula nº 23.466/11º RI com 
coordenadas UTM no Datum SAD-69 N = 7384508.90405862 
E = 320200.526638459; daí deflete com azimute de 355 graus, 
25 minutos e 44 segundos, na extensão de 5,99m (cinco metros 
e noventa e nove centímetros) até o ponto 7 e segue confron-
tando com o lote do contribuinte nº 168.128.0030-8 com coor-
denadas UTM no Datum SAD-69 N = 7384514.88497606 E = 
320200.048489389; daí deflete com azimute de 352 graus, 29 
minutos e 33 segundos, na extensão de 9,93m (nove metros e 
noventa e três centímetros) até o ponto 8 e segue confrontando 
com o lote do contribuinte nº 168.128.0048-0 constante da Ma-
trícula nº 57.017/11º RI com coordenadas UTM no Datum SAD-
69 N = 7384524.73658951 E = 320198.75019645; daí deflete 
com azimute de 352 graus, 29 minutos e 33 segundos, na ex-
tensão de 30,99m (trinta metros e noventa e nove centímetros) 
até o ponto 1, ponto inicial da descrição deste lote onde fecha 
a poligonal com área total de 4.332,39m² (quatro mil trezentos 
e trinta e dois metros e trinta e nove decímetros quadrados) e 
perímetro de 264,51m (duzentos e sessenta e quatro metros e 
cinquenta e um centímetros).

Parágrafo único. O perímetro, a dimensão e a planta da 
área pública descrita no “caput” deste artigo ficam reconheci-
dos por este decreto e constituem documentos hábeis para fins 
de registro perante o Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 2º Fica a área referida no artigo 1º deste decreto desti-
nada à promoção de Regularização Fundiária, nos termos da Lei 
nº 14.665, de 8 de janeiro de 2008, e do Decreto nº 49.498, de 
16 de maio de 2008.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de 
novembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
JOÃO SETTE WHITAKER FERREIRA, Secretário Municipal 

de Habitação
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 

novembro de 2016.

DECRETO Nº 57.446, DE 11 DE NOVEMBRO 
DE 2016

Denomina o logradouro público que es-
pecífica.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do 
processo administrativo nº 2016-0.142.663-8,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica denominado Praça Cláudio Pecora, CODLOG 

51.662-7, o logradouro situado no Distrito de Campo Grande, 
Subprefeitura de Santo Amaro, entre as quadras 40, 91 e 44 do 
setor 90, constituído por espaço livre entre a Rua Marie Satzke 
e a Rua Marechal Bina Machado.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de 
novembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
PAULA MARIA MOTTA LARA, Secretária Municipal de 

Licenciamento

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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